
O TCU realizou, de março de 2020 a abril de 
2021, cinco ciclos de acompanhamento que 

avaliaram, entre outros aspectos, a aquisição 
de insumos críticos destinados às medidas de 
enfrentamento à pandemia da Covid-19 pelo 
Ministério da Saúde.

Dentre eles, foram verificadas as ações de aqui-
sição dos medicamentos utilizados para intuba-
ção orotraqueal (IOT). O Tribunal buscou ana-
lisar se, em decorrência do desabastecimento 
de remédios para o procedimento, o Ministério 

estabeleceu mecanismo estruturado de con-
trole, distribuição e remanejamento dos itens 
garantindo o abastecimento das secretarias de 
saúde. O desabastecimento aconteceu, inicial-
mente, no primeiro semestre de 2020. 

Além disso, o Tribunal relatou ações realizadas 
pelo Ministério para a aquisição e o controle de 
oxigênio medicinal. Colhidas as informações 
iniciais, o assunto foi objeto de representação 
e está sendo analisado com mais detalhamento 
em processo específico sobre o tema.

AQUISIÇÕES DE MEDICAMETOS UTILIZADOS 
PARA INTUBAÇÃO OROTRAQUIAL 
E OXIGÊNIO MEDICINAL PELO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE NA PANDEMIA
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O QUE O TCU ENCONTROU?

O acompanhamento do TCU aponta que o Ministério da Saúde:

O QUE O TCU ENCONTROU?

O acompanhamento do TCU aponta que o Ministério da Saúde:

- atuou de forma reativa em relação às aquisições de IOT (in-
tubação orotraqueal);

- não instituiu uma estrutura coordenada para monitoramen-
to e acompanhamento dos medicamentos do kit intubação;

- realizou aquisições pontuais baseadas em estratégias dife-
renciadas (requisição administrativa; importação do Uruguai; 
pregão eletrônico – Sistema de Registro de Preços; aquisição 
via Organização Pan-Americana da Saúde - Opas) em situa-
ções de desabastecimentos dos medicamentos anestésicos 
durante o agravamento da pandemia;

- teve dificuldades na aquisição dos medicamentos do kit in-
tubação devido à escassez dos produtos no mercado nacional 
e à elevação dos preços praticados, resultando em poucos 
itens adquiridos; 

- em 12 de agosto de 2020 realizou envio linear, a todos os 
estados, dos medicamentos propofol (680 mil ampolas) e 
atracúrio (280 mil ampolas), desconsiderando a diferença no 
número de leitos e a situação da pandemia em cada estado;

- de igual forma, atuou reativamente na aquisição e monito-
ramento de estoques do oxigênio medicinal, em apoio aos 
estados e municípios em situação crítica;

- colocou em prática o Plano Oxigênio Brasil, com 
o objetivo de dar suporte aos entes federativos no 
abastecimento de oxigênio medicinal durante a 
pandemia da Covid-19; 

- teve o apoio da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), que (i) adotou medidas excep-
cionais para atenuar o risco de desabastecimento 
de oxigênio medicinal nos hospitais. Entre as 
providências, destaca-se a flexibilização de instru-
mentos regulatórios necessários ao aumento da ca-
pacidade produtiva, formalizada pelas Resoluções 
da Diretoria Colegiada 461/2021 e RDC 482/2021; e 
(ii)  publicação do Edital de Chamamento Público 
5/2021, convocando fabricantes, envasadores e 
distribuidores de oxigênio medicinal, nas formas 
farmacêuticas líquido e gás, a fornecerem informa-
ções sobre a capacidade de fabricação, envase e dis-
tribuição, respectivos estoques disponíveis e quan-
tidade demandada (nos últimos sessenta dias, para 
o envio da primeira informação; e semanal, para as 
seguintes) pelo setor público e privado.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-rdc-n-461-de-22-de-janeiro-de-2021-300303804
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-rdc-n-482-de-19-de-marco-de-2021-309557127
https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-de-chamamento-n-5-de-12-de-marco-de-2021-308249019
https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-de-chamamento-n-5-de-12-de-marco-de-2021-308249019


Programa especial de atuação no
enfrentamento à crise da COVID-19

Programa especial de atuação no
enfrentamento à crise da COVID-19

- atuação reativa do Ministério da Saúde em relação 
aos medicamentos dos Kits de intubação. Em face 
do que prevê o Decreto 7.616/201, esperava-se uma 
atuação ativa; 

- ausência de monitoramento estruturado dos in-
sumos de IOT, mesmo após o primeiro episódio de 
desabastecimento ocorrido no primeiro semestre 
de 2020. O Ministério da Saúde somente adotou 
controles adicionais em um segundo episódio de de-
sabastecimento, não havendo um sistema para mo-
nitoramento de estoque que possibilitasse verificar 
informações fundamentadas e em tempo real; 

- acompanhamento incompleto, considerando ape-
nas os medicamentos utilizados para intubação de 
pacientes internados em hospitais públicos, sem le-
var em conta a necessidade de abastecimento de Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades de Pronto 
Atendimentos (UPA), que também realizavam, em 
determinadas situações e locais, procedimentos de 
intubação em pacientes graves;

- em juízo preliminar, até a finalização do quinto re-
latório, pode-se afirmar que os trabalhos de controle 
e monitoramento do Ministério para os medicamen-
tos de IOT foram ineficazes por falta de controle em 
tempo real e de sistema apropriado, e, principalmen-
te, por desconsiderarem o agravamento da crise, as 
condições sanitárias do país e as reais necessidades 
das secretarias de saúde. 

O Plenário TCU determinou ao Ministério da Saúde que:

ENTRE OS PROBLEMAS INDENTIFICADOS, DESTACAM-SE:  O QUE TCU DELIBEROU?

- elabore e execute, buscando articulação com os entes subna-
cionais, um plano detalhado para a viabilização de medidas 
de assistência farmacêutica. Dentre as informações, deve-se 
destacar, por exemplo:

•	 medidas para garantir e monitorar estoque estraté-
gico de insumos laboratoriais para diagnóstico da 
infecção pelo novo coronavírus; 

•	 garantir e monitorar estoque estratégico de medi-
camento para o atendimento de casos suspeitos e 
confirmados; 

•	 monitorar o estoque de medicamentos no âmbito 
federal e no estadual; 

•	 rever e estabelecer logística de controle, distribuição 
e remanejamento, conforme solicitação e demanda; 

•	 garantir estoque estratégico de medicamentos 
para atendimento sintomático dos pacientes.

Ainda o Plenário do TCU realizou diligência ao órgão para que:

- informe como se deu a definição da estratégia de aquisições 
do combate à Covid-19 desde o início da pandemia, em março 
de 2020, e se houve mudanças;

 

- apresente documentos que demonstrem a formalização da 
estratégia de aquisições, tais como: planos, identificação de 
necessidades, cronogramas e planos de logística e distribui-
ção de equipamentos e insumos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7616.htm
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Acesse processo TC 014.575/2020-5; 

Consulte os acórdãos 1.873/2021,  e 
1.888/2020,  -TCU-plenário. Todos são de 
relatoria do Ministro Benjamim Zymler.  

Acompanhe, também, o portifólio de 
ações de controle empreendidas pelo 
TCU no âmbito do Programa Especial de 
Atuação no Enfrentamento à Crise do 
Covid-19 – Coopera.
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ONDE ENCONTRAR MAIS INFORMAÇÕES?

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/push/processo?numero=01457520205
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/1457520205.PROC/%20/%20
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-completo/%22ACORDAO-COMPLETO-2420064%22
https://portal.tcu.gov.br/coopera/

